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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  TENTATIVA  DE
HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 121, § 2º, II E IV, C/C
ART. 14, II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). PRONÚNCIA.
INSURGÊNCIA  MINISTERIAL.  IRRESIGNAÇÃO
QUANTO  A  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
CONSUNÇÃO  ENTRE OS CRIMES DE TENTATIVA DE
HOMICÍDIO E  PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO
PELO  MAGISTRADO  DE  PISO.  ALEGADA  A
EXISTÊNCIA  DE  ELEMENTOS  DE  AUTORIA  E
MATERIALIDADE DE INFRAÇÃO PENAL DO ART. 14
DA LEI 10.826/2003. PLEITO DE PRONÚNCIA TAMBÉM
PELO  DELITO  CONEXO.  NÃO  ACATAMENTO.
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  REQUERIDA A
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA  OU  IMPRONÚNCIA.
INVIABILIDADE. EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS
SUFICIENTES DE AUTORIA E PROVA DA
MATERIALIDADE DO CRIME DOLOSO CONTRA A
VIDA. EXCLUDENTE  DE  ILICITUDE  DA  LEGÍTIMA
DEFESA.  EVENTUAL  DÚVIDA  QUANTO  À  SUA
CARACTERIZAÇÃO  A  SER  DIRIMIDA  PELO  JÚRI.
ALEGADO ERRO CONTRA PESSOA. TESE DEFENSIVA
QUE RETRATA,  NA VERDADE,  HIPÓTESE DE ERRO
NA  EXECUÇÃO. QUESTÃO  A  SER  ENFRENTADA
PELOS  JURADOS.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O
CRIME  DE  LESÃO  CORPORAL.  EXAME
APROFUNDADO  DO  MÉRITO.  MATÉRIA  QUE
COMPETE  AO  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  DÚVIDA
RAZOÁVEL.  SUBMISSÃO  AO  CONSELHO  DE
SENTENÇA.  DECISÃO  MANTIDA.  DESPROVIMENTO
DOS RECURSOS.

- O princípio da consunção é aplicado para resolver o conflito



aparente de normas penais quando um crime menos grave é
meio necessário ou fase de preparação ou de execução do delito
de  alcance  mais  amplo,  de  tal  sorte  que  o  agente  só  será
responsabilizado pelo último, desde que se constate uma relação
de dependência entre as condutas praticadas (Precedentes STJ).

- In casu, a denúncia narra que o delito de porte ilegal de arma
de fogo guarda relação de meio com a conduta fim, não tendo a
acusação  trazido  aos  autos  elementos  de  prova  concretos  e
coesos que demonstrassem que o recorrido detinha a arma em
contexto fático distinto e anterior à prática do delito contra a
vida, caracterizando condutas autônomas e independentes.  Da
forma como exposto, o delito de porte ilegal de arma de fogo
guarda relação de meio com a conduta fim,  razão pela qual
deve ser absorvido pelo crime de homicídio tentado.

- O STJ é firme na compreensão de que o crime de homicídio
absorve  o  de  porte  ilegal  de  arma de  fogo  quando  as  duas
condutas delituosas guardem, entre si, relação de meio e fim.
Logo, uma vez que o porte ilegal de arma de fogo serviu como
meio ou instrumento para a execução do delito  contra a vida,
deve ser mantida a aplicação do princípio da consunção, com o
afastamento do crime previsto no art. 14 da Lei nº 10.826/2003
na pronúncia. 

- Nos termos do art. 413 do CPP, contando os autos  com
indícios suficientes de autoria e prova segura da existência
material do delito doloso contra a vida, cabível é a pronúncia
do denunciado, submetendo-o ao julgamento pelo Tribunal
Popular.

- Inviável o acolhimento da excludente da legítima defesa quando
inexistente  prova  cabal  de  sua  ocorrência,  devendo  eventual
dúvida a esse respeito ser dirimida pelos jurados.

- Ainda que alegado erro na execução, embora a defesa o tenha
chamado de erro contra a pessoa, persiste a competência do Júri
para apreciação do caso.

-  Não  há  que  se  falar  em  desclassificação  da  tentativa  de
homicídio para delito de lesão corporal nos casos em que a prova
dos autos  não afasta,  com segurança,  a  presença de “animus
necandi”  na conduta  do  agente,  motivo  pelo  qual,  mostra-se
prudente levar os fatos ao exame do Conselho de Sentença.

- Havendo duas ou mais versões para a questão sob exame no
procedimento do Júri, em homenagem ao princípio do in dubio pro
societate, cabe ao Conselho de Sentença dirimir a dúvida e decidir
o caso. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.



ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento aos recursos, nos
termos do voto do relator, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se  de Recursos  em  Sentido  Estrito interpostos  pelo
Ministério Público do Estado da Paraíba e por  João Rodrigues da Silva contra a
decisão de fls. 82/88v, prolatada pela Juíza de Direito da 1ª Vara da Comarca de Sousa,
Caroline  Silvestrini  de  Campos  Rocha,  nos  autos  da  ação  penal  nº  0124278-
77.2016.815.0371.

Exsurge da peça inicial (fls. 02/05) que no dia 18 de outubro de
2015, no Distrito de São Pedro, município de Santa Cruz, o denunciado tentou contra a
vida de sua ex-esposa, Maria de Fátima Sarmento Lopes, efetuando três disparos de
revólver na mesma, por motivo fútil, utilizando-se de meio que impossibilitou a defesa
da vítima, por ser do gênero feminino.

Segundo a denúncia, a vítima manteve relacionamento amoroso
com o denunciado por um período de 10 (dez) anos, tendo deste nascido uma filha;
vítima e acusado se separaram, tendo o acusado passado a ameaçar de morte àquela por
não aceitar a separação.

Versa  ainda,  a  exordial  acusatória que, no  dia  do  fato,  “o
denunciado foi até sua residência em uma moto e ficou conversando com pessoas da
família da vítima, momento em que a vítima ao sair disse que se acontecesse algo com
seu genitor, denunciaria o acusado”. Tendo o acusado sacado uma arma de fogo, tipo
revólver e efetuado dois disparos, atingindo o braço direito e as costas da vítima, “não
satisfeito  efetuou  mais  dois  disparos,  porém,  estes  últimos  não atingiram a  vítima,
aquela saiu em fuga, sendo alcançada pelo denunciado que  ainda disparou em sua
cabeça mais uma vez, não logrando êxito por ter a arma “batido catolé”.”

Assim,  o  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba,  ofereceu
denúncia  contra  João  Rodrigues  da  Silva,  por  encontrar-se  incurso  no  tipo  penal
disposto no art. 121, § 2º, II, IV e VI, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal e art. 14
da Lei nº 10.826/03.

A denúncia foi recebida em 06 de setembro de 2016 (fl.  43).
Regularmente  citado  (fl.  44), o réu apresentou  defesa às fls. 46/47, por  meio  de
advogado.

Finda a instrução processual, o réu foi pronunciado - fls. 82/88v,
pela imputação prevista no art. 121, § 2º, incisos II, IV e V do Código Penal c/c art. 14
do  Código  Penal  (homicídio  qualificado  por  motivo  fútil,  uso  de  recurso  que
impossibilitou  a  defesa  da  vítima  e para  assegurar a  execução,  a  ocultação,  a
impunidade ou vantagem de outro crime na forma tentada) por  considerar  que
existem,  nos  autos,  indícios  de  autoria  da  conduta  criminosa,  contra sua  ex-esposa
Maria de Fátima Sarmento Lopes, a fim de ser submetido a julgamento pelo Tribunal
Popular da 1ª Vara da Comarca de Sousa/PB.

Inconformados com a decisão, Ministério Público e acusado



interpuseram Recurso em Sentido Estrito às fls. 90 e 102, respectivamente.

Às fls. 91/98, o Parquet apresentou as suas razões recursais, na
qual alega que a sentença “preencheu apenas parcialmente os requisitos delineados no
art. 413 do Código de Processo Penal, em face da evidente existência de elementos de
autoria e materialidade de infração penal conexa ao delito de homicídio tentado, a
saber,  o  crime  de  porte  ilegal  de  arma  de  fogo  encartado  no  art.  14  da  Lei
10.826/2003”.

Aduz ainda, que não merece guarida a aplicação do princípio da
consunção entre os crimes de tentativa de homicídio e porte ilegal de arma de fogo, vez
que tal  princípio é  aplicável  para a  solução do conflito  aparente de normas  penais,
quando um crime menos grave é meio necessário para a consumação de outro delito de
alcance  mais  amplo;  que,  in  casu,  o  bem  jurídico  penalmente  tutelado  pelo  tipo
encartado no art. 14 do Estatuto do Desarmamento não guarda relação de dependência,
tampouco de pertencimento ou de necessariedade com o crime de homicídio. Tratando-
se de delito conexo, porém autônomo, portanto, incabível ao juízo singular a  análise
de  mérito  e  a  exclusão  do  delito  conexo  ao  de  homicídio,  sob  pena  de  inegável
supressão de instância, ante a competência constitucional do Conselho de Sentença para
apreciação da matéria.

Assim,  requer que  o  recurso  seja  provido  para  o  fim  de
reformar parcialmente a r. sentença de pronúncia, submetendo o réu a julgamento
pelo Conselho de Sentença também pelo crime do art. 14 da Lei 10.826/2003.

Nas contrarrazões das fls. 106/108, a defesa pugnou pelo não
acolhimento do recurso.

Às fls. 109/113, a defesa do acusado apresentou as suas razões
recursais, na qual aduz que o réu agiu em legítima defesa, uma vez que o acusado foi
injustamente  agredido  pelo  irmão  da  vítima  e  sua  atitude  corresponde  aos  meios
necessários para repelir tal agressão e proteger sua vida.

Sustenta que efetuou disparos em direção do seu agressor e sua
ex-esposa foi atingida erroneamente, ao proteger o irmão, ocorrendo assim, erro sobre
a pessoa, segundo o artigo 20, §3º do Código Penal, devendo ser absolvido nos termos
do artigo 397, I, do Código de Processo Penal.

Alega,  caso  essa  Corte  não  entenda  pela  reforma  e
consequentemente absolvição sumária do acusado, que ficou configurado o crime de
lesão  corporal  leve,  nos  termos  do art.  129 do Código Penal,  vez  que  a  lesão  não
resultou  debilidade ou perda permanente de membro, sentido ou função, não gerou
incapacidade para o trabalho e nem deformidade permanente.

Por  fim,  sustenta  que  a  pronúncia  do  réu  é  contrária  às
provas dos autos e que “para editar-se sentença de pronúncia,  necessário é  ter-se
certa e ou menos contar-se com prova verossímil da autoria do delito”. Assim, requer
seja  conhecido  e  provido  o  presente  Recurso,  despronunciando  o  recorrente.
Subsidiariamente, caso assim não entenda esta Corte, pleiteia que, com base nas
lesões  sofridas  na  vítima,  se  promova  a  desclassificação  do  delito  para  lesão
corporal do artigo 129 do CP.



Em contrarrazões, o Parquet rebate os argumentos defensivos e
pugna  pelo  desprovimento  do  recurso  e  a  manutenção  do  decisum recorrido  (fls.
114/120).

No despacho de fl. 121, o magistrado de piso não exerceu juízo
de retratação.

Nesta instância,  a Procuradoria de Justiça,  no parecer das fls.
126/131,  da lavra do insigne Procurador  de Justiça,  José Roseno Neto,  opinou pelo
provimento do recurso do Ministério Público, modificando-se parcialmente a sentença
de pronúncia, incluindo-se o art. 14 da Lei nº 10.826/03 e desprovimento do recurso
defensivo,  mantendo-se  sua  pronúncia  quanto  ao  delito  de  homicídio  qualificado
tentado.

É o relatório.

VOTO: 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, notadamente, a
tempestividade, conheço dos recursos.

DO RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O inconformismo do  Parquet cinge-se ao crime delineado no
artigo 14 da Lei 10.826/2003. Sustenta a acusação que o recorrido deve ser pronunciado
também pelo delito de porte ilegal de arma de fogo pelo qual foi denunciado, vez que o
magistrado  de  piso,  aplicando  o  princípio  da  consunção,  absorveu  o  delito
pronunciando-o apenas pelo homicídio tentado.

In casu, constato que a Juíza de primeiro grau, ao término da
primeira fase do rito bifásico do Júri, excluiu da pronúncia o crime em questão, sob os
seguintes fundamentos: 

“Com  relação  a  este  delito,  cabe  argumentar  sobre  PRINCIPIO  DA
CONSUNÇÃO, o qual se refere a absorção de um delito menor por outro
mais abrangente em algumas situações específicas. 

[…]

De toda sorte, analisando-se os presentes autos, observa-se que o porte de
arma  consistiu  em um meio  para  alcançar  a  consumação  da  tentativa  de
homicídio, no tocante a conduta do denunciado.

Inexistem nos autos informações de que o denunciado, anteriormente ao fato
narrado na denúncia,  tenha sido visto portando ilegalmente arma de fogo,
estando o porte de arma na mesma linha de ação do crime de tentativa de
homicídio  supostamente  praticado  pelo  agente,  motivo  pelo  qual  deve  o
primeiro ser absorvido pelos demais, em razão do princípio da consunção.

[…]

O princípio da consunção  é aplicado para  resolver  o  conflito  aparente  de
normas penais quando um crime menos grave é meio necessário ou fase de
preparação ou de execução do delito de alcance mais amplo, de tal sorte que
o agente só será responsabilizado pelo último, desde que se constate uma
relação de dependência entre as condutas praticadas (Precedentes STJ).



Ressalta-se, como se vê, que a mais moderna orientação tem proclamado que
o homicídio, bem como a tentativa de homicídio absorve o crime de porte
ilegal  de  arma de  fogo  quando as  duas  condutas  guardam,  entre  si,  uma
relação de meio e f i m.

Assim sendo, diante das análises feitas até o presente, não deve o denunciado
ser submetido a análise do Conselho de Sentença quanto ao delito do art. 14
da Lei  n°  10.826/03.  devido a não admissibilidade da presente imputação
delitiva. vez que o porte de arma de fogo de uso permitivo foi absorvido pelo
delito de homicídio tentado, em observância ao Princípio da Consunção. [...]”

Consoante o princípio da consunção, quando uma infração penal
constituir, unicamente, ato preparatório, meio necessário ou fase da execução de outro
fato descrito por norma mais ampla (crime-fim), o agente só responderá pelo delito mais
grave, ficando o crime-meio por ele absorvido. 

Isso  significa  que  “a  aplicação  do  princípio  da  consunção
pressupõe, necessariamente, a análise de existência de um nexo de dependência das
condutas ilícitas,  para que se verifique a possibilidade de absorção daquela menos
grave pela mais danosa, sendo, por isso mesmo, inviável a sua aplicação automática,
em desconsideração às circunstâncias fáticas do caso concreto.” (HC n. 104.455/ES,
Rel. Ministro Og Fernandes, 6ª T., DJe 16/11/2010).

No caso, verifico que a denúncia, ao proceder à exposição dos
fatos  delituosos,  não  descreveu  delitos  autônomos  e  bem  delineados;  ao  revés,  o
Ministério Público narrou que a conduta de porte ilegal de arma de fogo ocorreu em
contexto fático idêntico ao do delito de homicídio, ao descrever que:

“[…] Contam os autos que no dia do fato, o denunciado foi até sua residência
em  uma  moto  e  ficou  conversando  com  pessoas  da  família  da  vítima,
momento em que a vítima ao sair disse que se acontecesse algo com seu
genitor, denunciaria o acusado. Diante disto, o acusado sacou uma arma de
fogo, tipo revólver e efetuou dois disparos,  atingindo o braço direito e as
costas  da  vítima,  não  satisfeito  efetuou  mais  dois  disparos,  porém,  estes
últimos não atingiram a vítima, a qual saiu em fuga, sendo alcançada pelo
denunciado que ainda disparou em sua cabeça mais uma vez, não logrando
êxito por ter a arma "batido catolé".”.

Destarte, entendo que não há nenhuma distinção ou fundamento
que justifique a  manutenção do delito  de porte  ilegal  de arma de fogo como crime
autônomo e independente, visto que, da forma como narrado, claro está  que os fatos
ocorreram  em  contexto  fático  único,  tendo  aquele  servido  apenas  como  meio  ou
instrumento da execução do crime de homicídio tentado. 

Sobre  a  matéria  posta  em  discussão,  registro  que  a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  o  crime  de  homicídio
absorve o de porte ilegal de arma de fogo quando as duas condutas delituosas guardam,
entre si, uma relação de meio e fim estreitamente vinculada, o que entendo evidenciado
no caso.

Confiram-se os seguintes precedentes:

“RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO  E
CORRUPÇÃO DE MENORES.  QUALIFICADORA.  PERIGO  COMUM.
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. PORTE ILEGAL DE ARMA DE



FOGO.  CONSUNÇÃO.  POSSIBILIDADE.  FRAUDE  PROCESSUAL.
DIREITO  À  NÃO  AUTOINCRIMINAÇÃO.  DELITO  NÃO
CONFIGURADO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. Da forma como narrado, o delito de porte ilegal de arma de fogo guarda
relação de meio com a conduta fim, razão pela qual deve ser absorvido
pelo crime de homicídio tentado.
[...]
5. Recurso especial não provido.
(REsp  1351249/RS,  Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017) g.n.

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  CONSUNÇÃO
ENTRE PORTE DE ARMA DE FOGO E HOMICÍDIO. NECESSIDADE
DE  VINCULAÇÃO  E  SUBORDINAÇÃO  ENTRE  AS  CONDUTAS.
IDENTIDADE  DE  CONTEXTO  FÁTICO.  ALTERAÇÃO  DA
CONCLUSÃO REALIZADA PELO TRIBUNAL DO JÚRI ACERCA DA
CONSUNÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  INDEVIDO  REVOLVIMENTO
FÁTICO PROBATÓRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
[...]
2.  A absorção  do  crime  de  porte  ilegal  de  arma  pelo  de  homicídio
pressupõe  que  as  condutas  tenham  sido  praticadas  em  um  mesmo
contexto fático, guardando entre si uma relação de dependência ou de
subordinação.  Destarte,  o  porte  da  arma de  fogo  deve  ter como  fim
unicamente a prática do crime de homicídio para ser absorvido como
ante factum impunível. Ausente essa vinculação com o crime fim, não há
falar em consunção, havendo, pois, crime autônomo de porte ou posse de
arma de fogo.
3.  As  instâncias  ordinárias,  com  base  na  persuasão  racional  acerca  dos
elementos  de  prova  concretos  e  coesos  dos  autos,  concluíram o  paciente
detinha a arma em contexto fático distinto e anterior à prática do homicídio, o
que  caracteriza  conduta  autônoma e  independente,  tornando-se  inviável  a
aplicação  da  regra  da  consunção.  Outrossim,  para  reconhecê-la,  seria
necessário  revolvimento  de todo o conjunto fático-probatório,  providência
incabível  na  via  estreita  do  habeas  corpus,  de  cognição  sumária,  para
expurgar conclusão pela posse da arma de fogo pela paciente em contexto
diverso.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC  325.387/SP,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA TURMA,
julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)” g.n.

Nesse sentido vêm decidindo nossos Tribunais pátrios: 

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E
PROCESSO  PENAL.  HOMICÍDIO  TENTADO.  PORTE  ILEGAL  DE
ARMAS.  LEI  9.437/97.  ABSORÇÃO  COM  BASE  NO  PRINCÍPIO  DA
CONSUNÇÃO. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Esta Corte Superior de Justiça é firme na compreensão de que o crime
de homicídio absorve o de porte ilegal de arma de fogo quando as duas
condutas delituosas guardem, entre si, relação de meio e fim.
2. Agravo a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n.  821881/RS, Rel.  Ministra Jane Silva (Desembargadora
convocada do TJ/MG), 6ª T., DJe 19/12/2008)” g.n.

Assim, considerando que a denúncia narra que o delito de
porte ilegal de arma de fogo guarda relação de meio com a conduta fim, não tendo
a  acusação  trazido  aos  autos  elementos  de  prova  concretos  e  coesos,  que
demonstrassem  que  o  recorrido  detinha  a  arma  em  contexto  fático  distinto  e
anterior à prática do delito contra a vida, caracterizando condutas autônomas e
independentes, torna-se necessária a aplicação da regra da consunção, devendo o



delito  de  porte  ilegal  de  arma de  fogo  ser  absorvido  pelo  crime de  homicídio
tentado. Portanto, acertada a absorção declarada por ocasião da pronúncia.

DO RECURSO DA DEFESA

Em síntese, alega a r. defesa que o Juiz a quo deixou de observar
fatos relevantes quando pronunciou o acusado; que a atitude do acusado se enquadra
perfeitamente ao teor do art. 25 do Código Penal, bem como no artigo 20, §3 º do mesmo
diploma  legal,  devendo  ser  absolvido  nos  termos  do  artigo  397,  I,  do  Código  de
Processo  Penal.  Subsidiariamente,  caso  não  entenda  esta  Corte  pela  absolvição  do
acusado,  requer  que  com  base  nas  lesões  sofridas  na  vítima,  se  promova  a
desclassificação do delito para lesão corporal, prevista no art. 129 do CP.

Não obstante, ao analisar os autos, mormente a decisão açoitada,
verifica-se que não assiste razão à defesa.

Antes de qualquer apreciação, é de bom alvitre, extrair o
brilhante ensinamento de Eugênio Pacelli de Oliveira, sobre decisão de pronúncia:
 

“[…] pronuncia-se alguém quando ao exame do material probatório levado
aos autos se pode verificar a demonstração da provável existência de um
crime doloso contra a vida, bem como da respectiva e suposta autoria. Na
decisão de pronúncia, o que o juiz afirma, com efeito, é a existência de
provas no sentido da materialidade e da autoria. Em relação à primeira,
materialidade, a prova há de ser segura quanto ao fato. Já em relação à
autoria, bastará a presença de elementos indicativos, devendo o juiz, o tanto
quanto possível, abster-se de revelar um convencimento absoluto quanto a
ela. É preciso ter em conta que a decisão de pronúncia somente deve revelar
um juízo de probabilidade e não o de certeza.” (in Curso de Processo Penal,
Ed. Del Rey, 6ª ed., 2006, p. 563/564). 

Vale ressaltar que a pronúncia é mero juízo de admissibilidade,
não trazendo em si uma condenação prévia ao recorrente.

Para tanto, assim dispõe o art. 413 §1º do CPP:

“Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se
convencido da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes
de autoria ou de participação. 
§ 1o A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação da
materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou de
participação, devendo o juiz declarar o dispositivo legal em que julgar
incurso o acusado e especificar as circunstâncias qualificadoras e as causas
de aumento de pena. ”

Pois bem.  A  materialidade  delitiva  ficou  comprovada  pelo
prontuário médico (fls. 22/33), laudo de exame de corpo de delito (que constatou que a
vítima sofreu lesões corporais, provocadas por arma de fogo, que houve perigo de vida e
resultou incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 (trinta) dias -  fls.
08/09), laudo de exame de corpo de delito complementar (fl.  55) e pela prova oral.
Outrossim, há nos autos indícios palatáveis da autoria do crime em face da prova oral
colhida, que indica a possível participação do acusado no delito.

A vítima Maria de Fátima Sarmento Lopes, em sede policial (fl.
11/12) disse que:



“ […] QUE, relata a declarante que no dia do fato, a declarante se encontrava
no  interior  de  sua  casa,  quando  alguns  familiares  se  encontravam
conversando com o acusado, e na hora em que a declarante saiu da casa e
falou que se acontecesse algo com o pai da mesma, que estava passando mal,
iria denunciar o acusado; QUE, neste momento o acusado desceu da moto em
que estava e sacou um revólver que a vítima ainda correu mas foi atingida
por dois (02) disparos efetuados pelo acusado, tendo o mesmo ainda efetuado
mais  dois  (02)  disparos,  que  não  chegaram  a  atingir  a  vítima;  QUE,  os
disparos  atingiram  o  braço  direito  da  vítima  e  as  costas,  tendo  sido
necessitado intervenção cirúrgica;  QUE, mesmo atingida pelos disparos, a
vítima  continuou  correndo  até  se  apoiar  em  uma  árvore,  que  neste
momento várias pessoas gritavam para que o acusado não atirasse mais,
que mesmo assim o acusado chegou a apontar a arma para a cabeça da
declarante e puxou o gatilho, mas arma não disparou, tendo o mesmo
fugido  e  dizendo  que  teria  matado  a  declarante;  QUE,  em  nenhum
momento,  o  irmão  da  declarante,  esteve  próximo  a  esta  durante  os
disparos,  nem mesmo estava presente  no momento  dos  fatos;  QUE,  a
declarante  autoriza  que  seu  prontuário  médico  do  Hospital  Regional  de
Sousa/PB, seja entregue a esta autoridade policial, para melhor instruir este
procedimento; QUE, depois do ocorrido, o acusado não voltou mais a ligar
para a declarante, mas a declarante soube por terceiros que o acusado teria
dito que iria terminar o serviço. […]” g.n.

O próprio  acusado,  por  ocasião  de  seu  interrogatório  policial
(fls.  34/35),  admitiu  ter  efetuado  os  disparos,  porém  alegou  que  teria  agido  para
defender-se  de  uma  injusta  agressão  do  irmão  da  vítima,  tendo  esta  sido  atingida
erroneamente. Vejamos:

“ […] QUE no último domingo, dia 18/10/15, por volta das 16hh0, o seu ex-
cunhado veio até a porta da casa de sua irmã, chamando o interrogado
para conversar, tendo o interrogado observado que o mesmo estava armado
e não atendeu a solicitação de seu ex-cunhado; Que familiares  do mesmo
vieram até ao local onde o mesmo estava e o levaram para casa, e logo em
seguida o interrogado saiu da casa de sua irmã para ir a rua, quando foi
surpreendido pelo seu ex-cunhado, que estava armado com uma faca em
punho e para se defender o interrogado desceu da moto que estava e sacou
de uma rama de fogo, revólver calibre 38 e efetuou três disparos na direção
de seu ex-cunhado, tendo naquele momento sua ex-esposa se agarrado com
o  irmão, sendo  atingida por dois disparos de arma de fogo ,  efetuado pelo
interrogado,  não sabendo dizer  o local  onde os  tiros  atingiram; QUE o
interrogado esclarece que não teve intenção de atirar na sua ex-esposa, pois
a mesma foi atingida no momento em que estava agarrada com o seu irmão;
QUE logo em seguida se ausentou do local em sua moto, indo para casa de
familiares no município de Aparecida;  [...]”

Os  depoimentos  testemunhais,  entretanto,  não  revelam  a
presença clara da referida excludente. Confira-se:

A declarante Marta Francisca Sarmento Lopes,  irmã da vítima,
às fls. 13/14 disse:

“[...] que estava presente no momento do ocorrido; QUE, durante o tempo em
que sua irmã se relacionou com o acusado, a vítima relatou para a declarante
por diversas  vezes,  que era ameaçada de morte pelo acusado;  QUE, sabe
informar, que a irmã teria denunciado o acusado anteriormente e que teria
retirado esta queixa e voltado o relacionamento com o acusado; QUE, no dia
do ocorrido, a declarante veio a avistar o acusado, passando nas imediações
de  sua  residência,  momento  este  em  que  a  declarante  o  chamou  para
conversar; QUE, relata a declarante que na conversa com o acusado, pedia ao



mesmo por diversas vezes, que deixasse a irmã do declarante e toda a família
em paz e que este parasse com ameaças, para que todos pudessem viver em
paz; QUE, relata a declarante que enquanto conversava com o acusado, sua
irmã Maria de Fátima Sarmento Lopes, se aproximou de ambos e disse para o
acusado: “Joãozinho, você não tem mais nada para fazer aqui, meu pai está
em casa passando mal e se ele morrer eu vou denunciar você”; QUE, relata a
declarante  que  neste  momento,  "Joãozinho",  sacou um revólver  e  efetuou
cerca de quatro (04) disparos contra a vítima, acrescentando que a declarante,
que a vítima ainda correu mas foi atingida por dois (02) disparos efetuados
pelo acusado, tendo o mesmo ainda efetuado mais dois (02) disparos, que não
chegaram a atingir a vítima; QUE, os disparos atingiram o braço direito da
vítima e as costas, tendo sido necessitado intervenção cirúrgica no Hospital
Regional de Sousa/PB; QUE, após efetuar os disparos, o acusado fugiu do
local  tomando  rumo  ignorado;  QUE,  em  nenhum  momento,  o  irmão  da
declarante, esteve próximo à vítima durante os disparos, nem mesmo estava
presente no momento dos fatos; QUE, a declarante tem conhecimento, que
após o ocorrido,  o  acusado não  voltou mais  a  ligar  para  a  vítima,  mas a
declarante soube por terceiros que o acusado teria dito que iria terminar o
serviço, matando a irmã da declarante; QUE, relata a declarante que o motivo
pelo  qual  "Joaozinho",  sempre  ameaçou  sua  irmã,  como  também  tentou
contra  a  vida  da  mesma,  o  motivo  era  apenas  ciúmes,  acrescentando  a
declarante que sua irmã nunca deu motivos para o causado ter ciúmes da
mesma. [...] ”

Em Juízo (mídia de fl. 66), esclareceu que desceu para conversar
com  o  acusado;  que  pediu  para  o  mesmo  ir  para  Aparecida  onde  ele  morava  e
trabalhava; que ele foi tirando a arma e atirando contra a vítima; que pediu que aquela
corresse mas ele estava em cima com a arma; que o acusado efetuou quatro disparos;
que segurou o braço da vítima para atirar na cabeça, mas não conseguiu.

Em sede Policial,  a testemunha  Francisco de Assis Xavier de
Sousa, às fls. 17/18, afirmou:

“[...] QUE, no dia do ocorrido, o depoente se encontrava em sua residência,
quando pôde escutar  uma discussão entre familiares  da  senhora  Maria de
Fátima Sarmento Lopes e o acusado, momento este em que o depoente se
dirigiu  até  a  calçada  de  sua  residência  para  ver  melhor  o  que  estava
acontecendo; QUE, relata o depoente que enquanto presenciava a conversa, o
genitor da senhora Maria de Fátima Sarmento Lopes, veio a passar mal, haja
vista já ser um senhor de idade, momento este em que a vítima se aproximou
do acusado e disse: “Meu pai está ali passando mal, e se algo acontecer a ele
você vai se prejudicar”; QUE, relata o depoente, que o acusado sem contar
conversa,  sacou um revólver de sua cintura e efetuou cerca de cinco (05)
disparos  contra a  pessoa da vítima;  QUE, relata  o  depoente que a vítima
ainda chegou a correr, tentando fugir do acusado, porém a mesma foi atingida
por dois (02) disparos, tendo um atingido o braço direito e o outro nas costas;
QUE, após efetuar os disparos, o acusado foragiu do local, tomando rumo
ignorado; QUE, relata o depoente que devido à gravidade dos ferimentos, a
vítima acabou sendo socorrida para o Hospital Regional de Sousa/PB; QUE,
o depoente ouviu comentários, que o acusado após tomar conhecimento que a
vítima havia sobrevivido, este disse que iria voltar para terminar o serviço, ou
seja, matar a senhora Maria de Fátima Sarmento Lopes; [...].”

A vítima,  quando  ouvida  em  juízo,  assim  declarou  sobre  o
ocorrido (mídia de fl. 66)

“[…] minha irmã foi pedir pra ele ir embora pra Aparecida. Aí ele falou que não ia
embora… quando eu fui chegando perto dele, aí ele já foi tirando a arma e atirando
em mim. Eu corri, se escondi ainda, mas ele correu atrás de mim… […] foram dois
que atingiram, um no braço, o outro nas costas nos rins, saiu na frente, perfurou



todo meu intestino. Foram vinte e dois pontos. No caso foram cinco, só que os
outros dois não pegou e mim, e o último, foi na cabeça, só que o revólver não
disparou [...]”

A r. defesa alega que o recorrente teria agido para repelir agressões
do irmão da vítima e que, portanto, deve ser absolvido na forma do art. 397, inciso I, do
Código de Processo Penal, ante as excludentes de ilicitude previstas no art. 20, § 3º, c/c
o art. 25 do Código Penal. 

Em que  pese  as  alegações  defensivas,  não  há  elementos  nos
autos que indiquem, de forma inequívoca, que o pronunciado agiu para repelir injusta
agressão, atual ou iminente, bem como que tenha empregado, moderadamente os meios
necessários para esse fim. 

Com efeito,  há duas versões plausíveis para o fato: a do réu,
apresentada no interrogatório,  aduzindo legítimo exercício da ampla defesa, afirmando
que  o  irmão da  vítima investiu  com uma faca  em sua  direção  e,  erroneamente,  ao
desferir os disparos acertou sua ex-companheira; e a versão do órgão da acusação, que
assevera  que  o  acusado contra  a  vítima  desferiu  disparos,  não  se  vislumbrando a
ocorrência de qualquer injusta agressão por parte da vítima que justificasse a conduta do
apelante.

Como é cediço, a absolvição sumária nesta fase processual exige
prova absoluta de que o agente não só agiu para se defender de agressão, ainda que
imaginária,  como  também,  utilizou-se  moderadamente  dos  meios  necessários  para
repelir  injusta  agressão.  Nota-se,  pois,  que  a  versão  do  acusado  de  que  estava
injustamente  agredido pelo  irmão  da  vítima  e  de  que  usou moderadamente  o  meio
necessário para se defender é, controversa. Assim, existindo mais de uma versão para
o fato, todas passíveis de prova, cumprirá ao Conselho de Sentença pronunciar-se
sobre  qual  delas  lhe  pareça  mais  verossímil,  em  homenagem  ao  princípio  da
soberania dos veredictos. 

Portanto, nesse momento em que se avalia tão somente a fase de
judicium acussationis, não há como interpretar os fatos de maneira mais favorável ao
réu, absolvendo-o sumariamente por legítima defesa. 

 Segue  a  mesma  sorte  o  argumento  referente  ao  pedido  de
absolvição, por suposta ausência de animus necandi em relação à vítima. Argumenta a
defesa que o recorrente efetuou disparos em direção do seu suposto agressor (irmão da
vítima)  e  sua  ex-esposa  foi  atingida  erroneamente,  ao  protegê-lo,  tendo  o  acusado
cometido erro sobre a pessoa.

Cabe  ressaltar,  contudo,  que  embora  alegado  erro  contra
pessoa (art. 20, § 3°, do CP), a tese defensiva retrata hipótese de erro na execução (art.
73 do CP), pelo qual o acusado responderia pelo delito, tal qual o faria se houvesse
atingido  seu  intento  contra  a  pessoa  visada,  sendo  do  Conselho  de  Sentença,  aqui
também, a competência para analisar a questão. 

Acerca da aberratio ictus, Fernando Capez leciona:

“[...] essa espécie de erro de tipo acidental é também conhecida como desvio
no golpe, uma vez que ocorre um verdadeiro erro na execução do crime. O
agente não se confunde quanto à pessoa que pretende atingir, mas realiza o



crime de forma desastrada, errando o alvo e atingido vítima diversa. O erro
na execução do crime pode dar-se de diversas maneiras: 'por acidente ou erro
no uso dos meios de execução,  como,  p.  ex.,  erro de pontaria,  desvio da
trajetória  do  projétil  por  alguém haver  esbarrado  no  braço  do  agente  no
instante do disparo,  movimento da vítima no momento do tiro,  desvio de
golpe de faca pela vítima, defeito da arma de fogo etc' [...] Segundo dispõe o
art. 73 do Código Penal,  o agente responde do mesmo modo que no erro
sobre  a  pessoa,  ou  seja,  pelo  crime  efetivamente  cometido  contra  o
terceiro  inocente,  como  se  este  fosse  a  vítima  virtual.  Faz-se  uma
presunção legal de que o agente atingiu a pessoa que queria, levando em
conta suas características [...]” (Curso de direito penal. 12. Ed. São Paulo:
Saraiva, 2008. p. 233/234). g.n.

De igual modo, Guilherme de Souza Nucci:

“Na  realidade,  o  que  se  efetiva  nos  casos  de  desvio  no  ataque  é  um
aproveitamento  do  dolo,  pois  o  objeto  visado  não  se  altera,  incidindo  a
mesma tipicidade básica,  apenas adaptada às  circunstâncias  específicas  da
vítima  virtual  [...]  Logo,  resta  fazer  a  adaptação  das  condições  e
circunstâncias pessoais da  pessoa  desejada e não da efetivamente atingida,
como se operássemos uma troca de identidade [...] são duas as modalidades
de erro na execução: a) aberratio com resultado único, chamada de unidade
simples, prevista na 1ª parte do art. 73; b)  aberratio  com resultado duplo,
chamada de unidade complexa, prevista na 2ª parte do art. 73. No primeiro
caso  (unidade  simples),  o  agente,  ao  invés  de  atingir  a  vítima  desejada,
alcança terceiro não visado. Aplica-se a regra do art.  20, § 3º, do Código
Penal, ou seja, levam-se em consideração as qualidades da vítima almejada.
Assim, se a vítima atingida e morta for pai do agente, não responderá este por
parricídio; ao contrário, se a vítima virtual, mas não alcançada, for pai do
agente, embora este tenha matado pessoa diversa, há parricídio [...]” (Código
penal comentada. 8. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos tribunais,
2008. p. 454).

Outrossim, estão presentes as circunstâncias de admissibilidade
da acusação, nos termos do art. 413 do CPP.

Como visto, in casu, há elementos indiciários que sugerem que
o denunciado/recorrente praticou o crime de tentativa  de  homicídio pelo qual foi
pronunciado. Lembro, por oportuno, que a pronúncia é mero juízo de admissibilidade
da acusação, com o fim único de submeter o réu a julgamento pelo Tribunal do Júri,
sendo sua natureza meramente processual. Desse modo, basta ao Juiz que a prolata
estar convencido da existência do crime e dos indícios da autoria ou de participação.

Assim sendo, a prova segura da materialidade quanto ao fato e a
existência de indícios da autoria do ora recorrente no evento delituoso narrado na
denúncia bastam para fundamentar a pronúncia, sendo que eventuais dúvidas ou
contradições na prova se resolvem, nesta fase, em favor da sociedade, e não em
benefício do réu.

A propósito:

“Por ser a pronúncia mero juízo de admissibilidade da acusação, não é
necessária prova incontroversa do crime, para que o réu seja
pronunciado. As dúvidas quanto a certeza do crime e da autoria deverão ser
dirimidas durante o julgamento pelo Tribunal do Juri. Precedentes do STF”
(STF – RT 730/463)

“Não há como sustentar uma impronúncia fundamentada no brocardo in



dúbio pro reo. É que nessa fase processual há inversão daquela regra
procedimental para o in dúbio pro societate, em razão de que somente
diante de prova inequívoca é que deve o réu ser subtraído ao julgamento pelo
Júri, seu juízo natural” (TJSP – RT 587/296)

“A pronúncia é decisão interlocutória mista - na qual vigora o princípio
in dubio pro societate -, em que o magistrado declara a viabilidade da
acusação por duplo fundamento, ou seja, por se convencer da existência
de um crime e da presença de indícios de que o réu possa ser o autor (art.
413 do CPP).”  (STJ - AgRg no REsp 1368790/MG, Rel. Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe
13/05/2013 – aparte da ementa)

No mesmo sentido, destaco a pacífica jurisprudência do Tribunal
de Justiça da Paraíba: verbis,

“RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. INCONFORMISMO. PEDIDO DE
EXCLUSÃO DO MOTIVO TORPE. CONFISSÃO. LEGÍTIMA
DEFESA PRÓPRIA. MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES
DE AUTORIA. FASE DE MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE.
DECISÃO MANTIDA. COMPETÊNCIA DO JÚRI POPULAR.
RECURSO DESPROVIDO. Para a sentença de pronúncia do acusado
basta, apenas, a prova da materialidade do fato e indícios suficientes de sua
autoria ou participação no crime, a fim de que seja submetido a julgamento
pelo Sinédrio Popular. A sentença de pronúncia é de mera admissibilidade
do Juízo, imperando o princípio do in dubio pro societate, ou seja, em
caso de dúvida, cabe ao Conselho de Sentença dirimi-la, por ser o Juiz
natural da causa.”
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20119708120148150000,
Câmara Especializada Criminal, Relator DES CARLOS MARTINS
BELTRAO FILHO , j. em 27-11-2014) g.n.

Na verdade, reforço  que,  para a despronúncia ou absolvição
sumária, em sede de recurso em sentido estrito, é necessário que a prova produzida
retrate, com absoluta segurança, de forma inconteste, não ter o agente praticado a ação
delituosa ou que este, ao praticá-la, tenham se conduzido ao abrigo de causa excludente
de antijuridicidade –  situação não vislumbrada na hipótese vertente,  onde,  havendo
dúvida, deve ser essa dirimida pelo Júri. 

Por fim,  inviável  nesse momento, pleito de desclassificação
para o crime de lesão corporal leve (art. 129 do Código Penal),  por não ter havido
debilidade ou perda permanente de membro, sentido ou função, incapacidade para o
trabalho e nem deformidade permanente.

De fato com visto, as provas apresentadas não permitem aferir,
de forma segura e inconteste, que a única intenção do acusado era de causar uma lesão
corporal  na vítima,  razão pela  qual,  mostra-se prudente levar  os  fatos ao exame do
Conselho de Sentença.

Registre-se  que  doutrina  e  jurisprudência  dominantes
posicionam-se no sentido de que a desclassificação do delito de tentativa de homicídio
para  lesão  corporal  só  se  legitima  quando  existentes  nos  autos  provas  seguras  e
inequívocas de que a ação perpetrada pelo agente era desprovida de  animus necandi,
caso contrário, deve-se reservar exame mais acurado para o Tribunal popular do Júri,
Juiz natural para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida.



Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO AOS RECURSOS, para
manter, na íntegra, a decisão de pronúncia, a fim de que o pronunciado, ora recorrente,
seja submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri competente. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
João Benedito da Silva, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal, dele
participando também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Márcio Murilo
da Cunha Ramos, relator, Arnóbio Alves Teodósio e Marcos William de Oliveira (Juiz
de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de  Desembargador).  Ausente
justificadamente o Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da Câmara Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 15 de março de 2018.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Desembargador  - Relator


